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Discussões e encaminhamentos
 

1) Dr. Frederico saudou a todos e todas presentes. Expôs que a versão que será apresentada
do Plano Nacional de Inovação já conta com ajustes feitos a partir das colaborações da rede de
inovação, por meio dos laboratórios, e da rede de governança estratégica. A Conselheira Salise
explicou brevemente que está acompanhando a proposta do Plano de Inovação, porém que esta
iniciativa está concentrada na SEP, com coordenação da Dra. Lívia, para a qual passa a palavra.
Dra. Lívia saudou a todos e todas e explicou que o objetivo da reunião residia na deliberação
pelo Comitê Gestor Nacional da Inovação sobre a proposta de Plano Nacional de Inovação,
elaborado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, a partir de diagnóstico realizado
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entre final de 2022 e início de 2023, por meio de parceira com o PNUD/PJ 4.0, pretendendo-se
nessa reunião analisar os objetivos e indicadores propostos de forma técnica para posterior
submissão ao Plenário do CNJ.
 
2) Professor Hironobu contextualizou sobre a construção do plano, mencionando a equipe, as
etapas e as metodologias utilizadas, seguindo com a apresentação do Mapa Estratégico do
Plano Nacional, com intervenções dos presentes para debate e sugestões de ajuste.

 
3) Sobre a dimensão Estrutura Organizacional e Gestão de Pessoas foi debatido:
 
3 . 1 Capacitação – Professor Hiro explicou que será necessário estabelecer métrica

diferenciada para atender as peculiaridades de alguns segmentos da justiça, como o
eleitoral. A Conselheira Salise lembrou que os magistrados trazem o dado de participação
em capacitações de seu tribunal de origem, de forma a atender ao segmento eleitoral. Dr.
José Faustino sugeriu o uso de número fixo de magistrados capacitados para os tribunais
eleitorais e de percentual para os demais. Dra. Ana Carolina sugeriu que as capacitações
deveriam ser feitas em rede, de forma compartilhada pelos tribunais, já que há dificuldade
no cumprimento de carga horária obrigatória e na obtenção de professores para
determinadas matérias. Todos concordaram que a capacitação em rede atende a questão da
justiça eleitoral, sendo a troca mais rica e colaborativa. Dr. Bráulio informou que em seu
tribunal é prevista uma etapa de formação dentro da implementação dos projetos de
inovação, o que proporciona o aprendizado de forma concreta. Ademais, avaliou que em
alguns casos é difícil conseguir apoio, pois não há ambiente institucional favorável à
inovação. Dr. José Faustino e dra. Ana Carolina complementaram sobre o papel da Renovajud
de confluir as iniciativas e compartilhar capacitações. Nesse sentido, ficou decidido que as
capacitações devem ser compartilhadas sempre que possível e realizadas da forma mais
diversa, incluindo magistrados e servidores.

 
Deliberação: Os indicadores sugeridos foram mantidos, pois o percentual numérico deve ser
indicado na meta e vai depender da estrutura/porte de cada tribunal.

Incluir como recomendação: a) cooperação entre os órgãos para a oferta dos cursos em rede,
com compartilhamento de estruturas e de vagas; b) comunicação das iniciativas por meio da
Renovajud (banco de capacitações e instrutores); c) cursos com diversidade de público -
magistrados e servidores.

3.2 Premiação – UFRN explicou que a proposta de um indicador de reconhecimento para
premiação foi amplamente rechaçada pelas redes de inovação e governança, que analisaram a
proposta, pois poderia estimular a concorrência entre os tribunais e por não ser uma boa forma
de induzir a inovação. A sugestão da UFRN foi retirar este indicador.

Deliberação: Foi consenso entre os participantes a retirada do indicador.

3 . 3 Comunicação interna e externa – UFRN apresentou os indicadores, que eram
quantitativos, considerando o número de comunicações para o público interno e o número de
menções/cotações em veículos de comunicação para a comunicação externa ao tribunal. Todos
manifestaram dúvida em como mensurar, considerando a necessidade de se ter indicadores
mais qualitativos. Dr. Faustino alertou sobre a vedação pelos tribunais de os laboratórios de
inovação terem canais próprios de comunicação, e ressaltou que a linguagem dos tribunais e
dos laboratórios é diferente. Dra. Ana Carolina apontou a importância do indicador para que
haja apoio institucional na comunicação de projetos inovadores, e sugeriu uma pesquisa para
verificar se o receptor foi alcançado.

Deliberação: a) para a comunicação externa ficou decidido medir a repercussão/engajamento
do usuário nas redes sociais; b) para a comunicação Interna, manteve-se o indicador proposto
pela UFRN, que mede o número de comunicações estabelecidas; e c) inclusão do indicador
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(comunicação interna) para realização de pesquisa, pelo CNJ, a cada 2 anos, seguindo a linha
do survey realizado inicialmente para a construção do plano.

Incluir como recomendação: Inserir a inovação na pauta do tribunal nas comunicações feitas
pela alta administração.

4) Sobre a dimensão Estratégia da inovação, foi debatido:

4.1. Sobre as redes de inovação, a UFRN sugeriu retirar o indicador relativo à participação em
redes de inovação e fundir com a cooperação interinstitucional.

A Conselheira Salise manifestou preocupação de que o indicador induza a aferição de
participação dos tribunais em eventos externos ao judiciário, tendo em vista a possibilidade de
gerar custos adicionais. Dr. Faustino mostrou preocupação com o termo iniciativas em sentindo
amplo, aduzindo a necessidade de restrição ou explicação do termo e sugerindo quebrar os
conceitos de participação em rede interna e externa ao Poder Judiciário. Dra. Lívia externou
preocupação de participação em eventos promovidos pela iniciativa privada, externando que a
rede deve ter por foco a entrega concreta de projetos.

Deliberação: a) revisão 1º indicador: nº de projetos e ações colaborativos em parceria com
instituições públicas externas ao Poder Judiciário, considerando também Instituições de
Ciência e Tecnologia (ICT) ou amparadas legalmente como Parcerias Público-Privadas.

4.2. Revisão indicador 2: nº de projetos e ações colaborativos internos ao Poder
Judiciário inscritos na Plataforma Renovajud.

Incluir como recomendação: a) Estimular a participação em eventos externos ao Poder
Judiciário organizados pelo setor público; e b) estimular a criação/participação em redes
locais/regionais/nacionais para desenvolvimento colaborativo de projetos.

5) O indicador proposto para a dimensão da cultura da inovação foi contemplado na pesquisa e
incluído no objetivo de comunicação interna.

6) Para a dimensão Gestão da Inovação, Dr. Frederico sugeriu que a meta relacionada ao
número de projetos inovadores seja aumentada anualmente ou que se direcione a medição
apenas para o que é novo. Dr. Rafael Leal apontou que é necessário reforçar a mensuração de
projetos de inovação longevos, de forma a verificar os resultados, considerando também que
sejam replicáveis, ou seja, passíveis de serem adotados por outros tribunais.

Deliberação: a) Esclarecer em glossário a forma de avaliar benefícios de projetos, servindo os
ajustes sugeridos para os indicadores de projetos inovadores das atividades meio e fim; b)
Revisar indicador 1. Número de projetos inovadores com foco na melhoria organizacional
iniciados nos últimos 12 meses; c) Revisar indicador 2. Número de projetos inovadores com foco
na melhoria organizacional do tribunal, entregues/ lançados nos últimos 12 meses; d) Revisar o
indicador 3: número de projetos inovadores com foco na melhoria organizacional
compartilhados (desenvolvidos pelo tribunal e implementados por outros tribunais) nos últimos
12 meses; e) Novo indicador: número de projetos inovadores adotados/desenvolvidos por outros
tribunais, no ano.

Incluir como recomendação a mensuração de resultados/ benefícios dos projetos em cada uma
destas etapas.

7) Na dimensão Gestão de Equipe de Projetos de Inovação – o indicador sobre dedicação
exclusiva de equipe aos laboratórios foi uma demanda dos laboratórios e da Rede de
Governança.

Deliberação: houve consenso sobre a proposta.
8) Sobre a dimensão Gestão do Portfólio de Inovações, os indicadores sugeridos foram
mantidos.

Ata Comitê Gestor da Inovação (1730574)         SEI 06455/2021 / pg. 4



9) Para a dimensão vozes indutoras da inovação, houve consenso na proposta.

10) Encerramento

Visando manter e melhor as iniciativas dessa gestão, a Conselheira Salise solicitou ao Comitê e
à SEP:

 
• Realizar um balizamento para as inciativas cadastradas na plataforma RenovaJud para que

sejam exclusivamente projetos e ações (obs: será preciso que o CNJ defina o que é uma
iniciativa inovadora, sob pena de perpetuar o cadastro de iniciativas sem consistência);

• Realizar reunião com os laboratórios de inovação para colher sugestões sobre o
balizamento e solicitar que revejam as suas inciativas cadastradas, desativando aquelas
que estejam fora dos critérios estabelecidos (obs.: as balizas devem ser consensuadas na
reunião dos laboratórios para tirar o peso do CNJ no ponto seguinte);

• SEP enviar ofício solicitando aos tribunais o ajuste das iniciativas às novas balizas;
• Designar integrante do Comitê Gestor Nacional da Inovação para que participe, junto ao

novo/a conselheiro/a, da construção do glossário da meta 9 em 2024;
• Definir a estrutura padrão para os projetos da Meta 9 2024, para inscrição na plataforma

RenovaJud.
 

Dr. Frederico agradeceu a todos que participaram e à UFRN pelo trabalho, aguardando os
ajustes no texto.

 

Documento assinado eletronicamente por FREDERICO MONTEDONIO REGO,
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13:07, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LÍVIA CRISTINA MARQUES PERES,
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